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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
 

Trata-se de recurso da parte autora contra sentença que julgou extinto o processo por inércia. Requer a reforma da decisão a fim de que seja determinada ao juízo a quo que requisite ao INSS, pela cópia da Carta de Concessão do benefício, para dar prosseguimento no feito, alegando que a parte ré não a concedeu. 

Não foram ofertadas contrarrazões. 

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos: 

Recurso recebido no efeito devolutivo.

O benefício de pensão por morte é devido desde que comprovados os seguintes requisitos: qualidade de segurado do falecido, e a qualidade de dependente o beneficiário, nos termos do art. 16 da Lei 8213/91. 

In casu, a controvérsia cinge-se ao fato de que a parte autora pronunciou-se alegando ter o INSS concedido posteriormente via administrativo o benefício pleiteado, mas não ter anexado o comprovante quando solicitado para prosseguimento do feito alegando ser diligência do juízo.

Na hipótese, mesmo sob fundamento que parte ré não concedeu a carta de concessão, é de fácil acesso da autora a obtenção do comprovante da concessão do benefício, seja por meio do site do INSS ou por notificação que a mesma soube do fato.
Desta forma, mantém-se a sentença.
Recurso desprovido. Sentença mantida. 
É como voto.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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